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VIOLENCIA OBSTETRICA E A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS AGRESSORES
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RESUMO: Tem-se notado, com mais frequéncia que em tempos passados, a violéncia obstétrica
como pritica no ambiente hospitalar, efetuada por profissionais da 4rea da saide que, de forma
negligente, imprudente ou mesmo dolosa, praticam atos incompativeis com o estado vulneravel
das pacientes. Esse tipo de violéncia se caracteriza por viola¢des que atingem a integridade fisica
e moral da mulher gestante antes, durante ou no pds-parto e, no contexto da 4rea hospitalar,
acontece em hospitais pablicos e privados, inclusive de referéncia. Trata-se de uma violéncia de
género, especialmente porque leva em consideracdo aspectos peculiares e tnicos da mulher. Este
trabalho tem como objetivo analisar os regulamentos civis de puni¢do a violéncia obstétrica, ja
que, atualmente, ndo hé legislagio que proteja, de forma direta e eficaz, as vitimas do evento.
Assim, analisa-se artigos e jurisprudéncias por meio da metodologia qualitativa, concluindo-se, de
forma nio exaustiva, que esse tipo de violéncia ainda é desconhecido para muitas mulheres e deve
ser objeto de estudo e discussdo no ambiente social e juridico. 2111
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1. INTRODUCAO

A violéncia contra a mulher é uma violéncia de género e constitui grave problema social.
Sob os efeitos da discriminagio e subordinacdo de género construida, levando em consideracéo a
dominacdo, opressio e crueldade de tratamento que passavam e ainda passam todas as mulheres,
o tema nio foge da associagio que toda a questdo tem com a prépria nogio de satde publica.

Dentre os tipos de violéncia que diariamente sofrem as mulheres, algumas foram tuteladas
pelo ordenamento juridico brasileiro, foram amplamente discutidas e divulgadas na sociedade
atual, 3 exemplo do estupro, feminicidio e a violéncia doméstica. Entretanto, algumas
permanecem como se nio existissem para o direito e possuem pouco espaco nas discussdes

juridicas, em razio do desconhecimento de sua existéncia pela sociedade e a negativa de existéncia
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pelos profissionais da satde envolvidos no parto, como também, sua negligéncia legislativa. Eo
que ocorre nos recorrentes casos de Violéncia Obstétrica.

Os partos antigamente, eram realizados predominantemente no domicilio, sendo tal fato
visto como algo natural pela sociedade. Contudo, com os avangos tecnolégicos no imbito
obstétrico, os nascimentos passaram a ocorrer cercados por rotinas rigidas, desconsiderando a
individualidade de cada mulher (BRUNO, et al., 2017). O corpo feminino, costumeiramente e com
especial destaque neste 4mbito, com o passar dos anos, vem sofrendo violéncia de maneira mais
acentuada. A verdade é que, além da construgio do pensamento da mulher como ser inferior,
muitos profissionais consideram a sua fisiologia como inadequada ao processo de parir, de forma
que o parto natural fisiolégico, sem intervengdes, praticamente inexiste. Com isso, vé-se o
protagonismo do profissional de satde, principalmente em razio da comodidade da equipe
obstétrica, bem como melhor gestdo de seu tempo e prestagio de servigo.

A presente pesquisa abordara a violéncia obstétrica e sua caracteristica violadora de direitos
humanos, mais especificamente dos direitos humanos das pacientes. Portanto, diante deste
cendrio, analisa-se, através da jurisprudéncia aplicada, em processos autuados no idmbito dos
Tribunais de Justica estaduais, como tem-se julgado a responsabilidade civil nos casos de violéncia

obstétrica.

2112

11 VIOLENCIA OBSTETRICA E SUAS CONCEITUAGOES

A terminologia “violéncia obstétrica” é utilizada para abordar a¢ées ou omissdes realizadas
por profissionais da saiide. Podendo ocorrer no momento da gestagio até o pés-parto, esse tipo de
violéncia, é considerada violéncia de género, em razio de somente acontecer a mulheres. Esse
termo, frise-se, pode ser utilizado para caracterizar varias formas de violéncia e condutas que
mulheres sofrem durante o periodo gestacional.

Outras expressdes sio comumente utilizadas para descrever o mesmo fendmeno, tais como
“violéncia no parto’, “abuso ou desrespeito obstétrico”, “violéncia de género no parto e aborto”,
“assisténcia desumana/desumanizada”, “crueldade no parto” e “violagdes dos Direitos Humanos
das mulheres no parto” (TESSER; KNOBEL; ANDREZZO, DINIZ, 2015, p. 12).

J4 o Dossié "Pariras com dor”(SENADO FEDERAL,BRASILIA, 2012, p.60) classifica os
atos de violéncia contra a mulher neste ambiente como violéncia obstétrica fisica, que sdo agdes
que causam dor fisica ou dano de qualquer grau, como exemplo a cesariana eletiva.

Além disso, danos psicolégicos também sio causados, com frequéncia, em mulheres que

sofrem agressdes verbais, trazendo a elas, sensacio de inferioridade, perda da integridade ou
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prestigio. Isto pode ocorrer por meio de ameacas, chacotas, piadas, humilhacdes, entre outras
formas de constrangimento. Ademais, ndo hd como desconsiderar agressdes de cariter sexual
sofridas pelo sexo feminino, na forma de a¢des que violam a intimidade, como o assédio e exames
de toque invasivos e desnecessérios.

No 4mbito institucional ainda, a gestante depara-se com acdes que dificultam, impedem
ou retardam o acesso a seus direitos constituidos, tais como, impedir que seu acompanhante entre
no momento do parto. Na questdo material, a mulher também sofre violéncia, quando nio obtém
recursos financeiros no momento do parto, entre tantas outras questdes. Por fim, ndo hd como
esquecer o cariter mididtico de atos obstétrico violentos. Em destaque, condutas praticadas por
profissionais, ao se comunicar de forma violenta, o que torna esta direcionada a violar
psicologicamente mulheres em momento de parto, bem como desconsiderar seus direitos durante
o procedimento.

Dessa forma, além das violéncias fisicas, outra praticada, de forma psicoldégica na gestante
é extremamente grave e presente, podendo passar despercebida aos olhos da sociedade e da prépria
mulher, que nio se reconhece como vitima, por acreditar que aquela situagio é o comum durante
o trabalho de parto.

Diante desse cenério, apesar da frequéncia em que estas ocorrem, a violéncia obstétrica
2113
nem sempre é de ficil identificacdo, principalmente quando as gestantes nio conhecem seus
direitos. Importante se ter como premissa bésica que todo procedimento sem expressa anuéncia
da mulher caracteriza violéncia. Ademais, o consentimento sem o real conhecimento das
consequéncias deste ato, é comum, porque no estado vulnerdvel, a mulher apoia-se em qualquer
palavra que o profissional tenha a dizer.

Vale mencionar, que esse tipo de comportamento também possui viés étnico-racial. De
acordo com a pesquisa “A cor da dor: iniquidades raciais na atengio pré-natal e ao parto no Brasil”
(LEAL et al, 2017), as mulheres gestantes de cor negra possuem um risco maior de terem o pré-
natal realizado inadequadamente, que sem direito ao seu acompanhante, inclusive com aplicagio
de menor quantidade de anestesia local do que mulheres brancas.

Assim, a violéncia obstétrica no cendrio brasileiro, é composta por viarios fatores
estruturais, e sdo eles a violéncia de género; a institucionalizagdo da violéncia; a colonialidade, e

ainda as questdes raciais, de classe e etnia.

1.2 Hipéteses de Violéncia Obstétrica
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Assim, entende-se que, a violéncia obstétrica, vai além da violéncia fisica, pois esta é
caracterizada por todos os atos violentos realizados, antes, durante ou depois do parto,
desrespeitando a sua autonomia, integridade fisica e mental, seus sentimentos, opcdes e até mesmo
suas preferéncias.

Necessario se faz apropriar-se do termo usado pela Organizagio Mundial de Sadde (OMS)
para se referir a violéncia obstétrica: “desrespeito e abuso durante o nascimento”. A Organizagio
considera que tais abusos consistem em violéncia fisica, humilha¢do profunda, abusos verbais,
procedimentos médicos coercivos ou nio consentidos, recusa em administrar analgésicos, recusa
de internagio nas institui¢des de satide, cuidado negligente durante o parto, dentre outras condutas
que levam a complicagdes evitdveis.

Diante disso, este trabalho tem por objetivo, também, a informatizacio de casos de
obstétricos violentos sofridos pela mulher. Devendo assim, haver esclarecimentos sobre alguns
procedimentos obstétricos, que normalmente sdo realizados, e frequentemente utilizados como

exemplo de praticas violadoras durante o parto.

1.3 Episiotomia

Existem diversos abusos que se transformam em danos permanentes. Porém, existe um
2114
procedimento ainda nio explorado, mas que, no entanto, é uma das principais condutas
prejudiciais & mulher como um todo, especialmente em razdo de violacdo a sua integridade: a
episiotomia. A episiotomia trata-se de procedimento cirtirgico realizado para aumentar a abertura
vaginal com uma incisdo no perineo ao final do segundo estigio 15 do parto (COSTA et al, 2011,
p- 46).

Essa técnica atinge vdrias estruturas do perineo, tais como: musculos, vasos e tenddes.
Estes que servem para sustentar alguns érgios, sio responséaveis pela continéncia urinéria e fecal,
podem provocar diversas complica¢Ges, dentre elas a dor no momento da relagio sexual, maior
sangramento, risco de infecc¢do, além de nio ficar esteticamente satisfatério para a mulher. Na

maioria das vezes, tal procedimento é realizado sem anestesia e sem consentimento da paciente, e

até mesmo sem que esta seja comunicada sobre a necessidade deste.

1.4 Ponto do Marido

Outra forma de violéncia comumente utilizada nos hospitais, é o procedimento chamado

“ponto do marido”, onde no momento da sutura é colocado um ponto a mais, com o intuito de
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deixar o canal vaginal mais apertado para que assim se preserve o prazer do homem nas relacdes
depois do parto, alimentando assim a sociedade a sociedade patriarcal (DINIZ, S., 2004)

E perceptivel, diante de algumas das violagdes aqui explanadas, que a integridade da
mulher na ocorréncia do parto, é ameagada ou violada, ndo tendo iminéncia somente no Brasil,
mas no mundo inteiro, tais atitudes tem um grande reflexo da falta de empatia humana, um

descaso profissional, e ainda a demonstracdo das raizes do patriarcado.

2.Manobra de Kristeller

A Manobra de Kristeller é realizada por meio da compressio da parte superior do ttero
para agilizar o parto. Foi idealizada pelo ginecologista Samuel Kristeller e embora tal prética nio
seja atualmente recomendada pelo Ministério da Satde, por colocar em risco a vida da mie e do
nascituro, ainda é bastante utilizada.” Em relacdo a pressio do fundo uterino, nio hé evidéncia
sobre relagdo de seu uso (manobra Kristeller), mas estudos mostram a possibilidade de ruptura
uterina, lesio esfincter anal, fraturas em recém-nascidos ou dano cerebral, dentre outros” (Bastos

et al 2014).

2.1 Violéncia Psicolégica

2115

Espécie de violéncia obstétrica mais recorrente no dmbito das hipéteses, porém diversas
vezes passa de forma despercebida aos olhos da prépria mulher e da sociedade, que n3o a reconhece
como vitima, por considerar a situa¢io normal e entender que esta de fato deveria acontecer, como
também, que faz parte do processo.

A Organizagio Mundial de Satide (OMS) compreende algumas praticas determinantes da
violéncia obstétrica que sdo elas: a) a privagdo de informagdes & gestante acerca das rotinas e
procedimentos a serem desenvolvidos no decorrer do processo gestacional; b) a realizacdo de
comentdrios ofensivos, constrangedores ou discriminatdrios; c) a submissio da mulher a
sentimentos de abandono, medo, inferioridade, inseguranga; d)a recriminagdo por qualquer
comportamento, proibindo-a de manifestar suas emogdes; e) a restri¢io de qualquer prerrogativa
da gestante, sob pretexto de ser valida apenas para pacientes com determinado vinculo com a
instituicdo hospitalar (ex.: SUS, plano de quarto privativo, particular); f) a procrastinacdo do
contato entre mie e filho, logo apés o nascimento.

Outra conduta recorrente que também é considerada um dos tipos de violéncia psicolégica
é a proibi¢io da permanéncia do acompanhante na hora do parto, conduta essa que viola o

dispositivo legal que tutela o direito ao acompanhante, tendo em vista que essa situagio leva a
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gestante a ter sentimentos equiparados aos de abandono e inseguranca pela auséncia dessas

pessoas, levando a gestante a ter reflexos negativos no momento do parto.

2.2 VIOLENCIA OBSTETRICA NO ORDENAMENTO JURIDICO

Mesmo ndo tendo a Violéncia Obstétrica uma tipificacio legal que caracterize essa
conduta, temos dentro do ordenamento juridico alguns direitos cedidos a mulher gestante, que
devem ser obedecidos. Tem-se também a regularizacdo da relagio entre a gestante e o hospital,
tépico este que é abordado no Cédigo de Defesa do Consumidor.

Importante ressaltar, que é possivel localizar na Constitui¢do Federal, dispositivos que
regulamentam a violéncia obstétrica, partindo do conhecimento de que a violéncia obstétrica fere
principios basicos dos direitos individuais e fundamentais, que seguem o principio da legalidade
(art. 5, inciso II, da CF). Entre os direitos fundamentais violados quando se verifica a ocorréncia
de violéncia obstétrica, tem-se a vedagdo a tortura e ao tratamento desumano e degradante (art.
52, inciso X, da CF), além de ser proibido a violagio da intimidade e da vida privada (art. 5°, inciso
XXXII, da CF).

Como anteriormente citado, a defesa do consumidor também abrange essa protecdo contra
os atos que violentam a mulher antes, durante e apds o parto. Tem-se a protecdo dos interesses da
2116
consumidora quando trata-se de servigos de satide, levando em consideragio a existéncia da parte
mais vulnerdvel da relagio juridica.

Levando adiante tal entendimento e buscando pela protecio da mulher gestante, ha
projetos de lei que tramitam desde 2014 na Cimara dos Deputados, versando sobre a violéncia
obstétrica como o Projeto de Lei n2 7.633/2014, afirmando que:

“Caracteriza-se a violéncia obstétrica como a apropriagio do corpo e dos processos reprodutivos
das mulheres pelos(as) profissionais de satide, através do tratamento desumanizado, abuso da
medicalizagdo e patologizacdo dos processos naturais, que cause a perda da autonomia e capacidade das
mulheres de decidir livremente sobre seus corpos e sua sexualidade, impactando negativamente na
qualidade de vida das mulheres (artigo 13)”,(Deputado Jean Wyllys (Psol- R]), 2014)

Para fins legais, define violéncia obstétrica como “todo ato praticado pelo (a) profissional
da equipe de satde que ofenda, de forma verbal ou fisica, as mulheres gestantes em trabalho de
parto, em situagio de abortamento e no pés-parto/puerpério” (Art. 13, § 12, Lei n° 7.633/2014),
definindo-os como infragio A legislacdo sanitiria federal (art. 17, Lei n° 7.633/2014) com
implica¢Ges na responsabilizacio civil e criminal dos agentes além da notificagio dos Conselhos

Federais de Medicina e Enfermagem a legislacio sanitiria federal com implicacGes na
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responsabilizacio civil e criminal dos agentes além da notificagio dos Conselhos Federais de
Medicina e Enfermagem.

O referido projeto de lei prevé discorre sobre a elaboragio do plano de parto, sendo
garantido como um instrumento legitimo de manifestacio de vontade da paciente, além de conter
todas as informagdes sobre as alteracdes que ocorreram durante o parto ou gestagio que devem ser
registradas no prontuirio da paciente. Porém, como fora supracitado, ainda é um projeto em
discussdo, com viérios apensos de projetos de matérias correlatas.

Acerca da reparacgdo dos danos e lesdes pela violéncia obstétrica, a Lei n° 13.239/2015 garante
a realizacdo de cirurgias plasticas reparadoras de sequelas de lesdes causadas por violéncia contra
a mulher, o que englobaria a violéncia obstétrica, realizadas de forma gratuita pelo SUS,
estabelecendo também penalidades para esses agressores.

Dessa forma, com o intuito de diminuir os efeitos e a prépria ocorréncia da violéncia
obstétrica além da dentincia que é de alta relevincia para o combate, a gestante também pode
buscar hospitais que tenham protocolos humanizados, fazer um plano de parto, ou seja, um
documento que assegura que mulheres terdo suas vontades respeitadas durante o parto, a presenga
da doula, que é uma profissional de satide direcionada ao auxilio da mulher no momento do parto.
Embora a doula n3o substitua e nem questione as atitudes tomadas pelos profissionais da medicina 2117
que acompanhem o parto, serd uma excelente tradutora dos procedimentos que a gestante aceite
ou nio, dentro de seu planejamento e vontade.

O direito ao acompanhante também é garantido & mulher, este pode ser encontrado nos
termos da Lei n® 11.108/2005 que, em seu art. 19, dispde sobre o tema. Neste sentido, a referida lei
estabelece que os servicos do Sistema Unico de Satide (SUS), da rede prépria ou conveniada,
ficam obrigados a permitir a presenga, junto a parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo

o periodo de trabalho de parto, parto e pds-parto imediato.

2.3 RESPONSABILIDADE CIVIL

A palavra responsabilidade possui sentido amplo, podendo significar cuidado, a obrigacio,
no mundo juridico, de responder pelos atos praticados ou a relagio obrigacional entre individuos.
A responsabilidade civil, por sua vez, é o dever legal de reparar um dano que alguém tenha causado
a outra pessoa, ferindo determinado bem juridico tutelado pelo ordenamento juridico brasileiro.
O seu principal objetivo é reparar a vitima pelos danos que lhe foram causados, oferecendo uma

indenizacdo justa. Assim, a obrigacdo de indenizar nasce da préitica de um ato ilicito.
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Nesse sentido, o esquema tedrico divide-se, ainda, entre responsabilidade objetiva e
subjetiva. Esta dltima trata da responsabilidade civil decorrente da a¢io humana que precisa
necessariamente ter dolo ou culpa, ou seja, a averiguagio da intencdo da conduta é necesséria. O
Cédigo Civil adota, como regra, a responsabilidade subjetiva, disposto em seus artigos 186 e 187.

No 4mbito da responsabilidade objetiva, esta ocorre independentemente da a¢io dolosa ou
culposa do agente, ocorrendo, principalmente, em atividades que envolvam perigo ou riscos. A
exemplo, de empresas que, em razio de sua atividade de risco, trouxer prejuizos a terceiros, serd
obrigada a indenizar ainda que o dano eventualmente causado nio decorra de sua conduta ser
culposa ou dolosa. Nesse viés, o Cédigo Civil, em seu artigo 927, dita que aquele que por ato ilicito
causar dano a outrem, é obrigado repard-lo, havendo obrigagio de reparar o dano,
independentemente de culpa, quando a atividade implicar risco para os direitos de outrem.

Portanto, a principal diferenca entre a responsabilidade objetiva e subjetiva é que na
subjetiva a vitima precisa provar a culpa do agente, enquanto na objetiva nio hi necessidade
comprobatéria de culpa. Dessa forma, o tipo de responsabilidade ird depender da anilise do caso

concreto tanto com as leis quanto com as decises dos Tribunais nos processos.

2.4 Responsabilidade dos profissionais da satiide

2118

Em regra, a responsabilidade civil dos profissionais liberais é subjetiva no exercicio de suas
atividades. Assim, n3o foge da regra a responsabilidade do médico obstetra. E necessério provar
que o profissional agiu em dolo ou culpa, para que a sua responsabilidade fique configurada.
Portanto, cabe & mulher fazer a prova do dano sofrido, o que, provavelmente, recaird sobre a
necessidade de avaliagio pericial, pois o juiz n3o possui conhecimento cientifico e nem

A . . ~ . ~ .
competéncia para apreciar questdes que envolvam a medicina. Isso ndo desconsidera que, de fato,
o Cédigo Civil brasileiro estabelece que “toda pessoa que causar dano a alguém, seja por a¢do ou

omissio, serd obrigada a repari-lo”.

Dessa forma é evidente que vitimas que sofrem violéncia obstétrica possuem o direito de
serem ressarcidas pelo dano fisico e/ou moral sofrido. Para a configuragio da responsabilidade
civil, no entanto, sio necessérios trés elementos, sendo a conduta (positiva ou negativa), dano e o
nexo de causalidade. Todo dano pode ser reparado, desde que nio seja amparado em uma
excludente de responsabilidade civil. E para que sejam responsabilizados civilmente é preciso que
a violéncia ocorra mediante a¢do ou ao menos omissio por parte do profissional de satide, cabendo

a vitima provar a culpa no ato profissional como j4 foi dito acima.
Nas palavras de Maria Helena Diniz, p.57 (2010), agdo é:
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Elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato humano, comissivo ou
omissivo, ilicito ou licito, voluntirio e objetivamente imputével, do préprio agente ou de
terceiro, ou o fato de animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o
direito de satisfaze r os direitos do lesado. (...)

A responsabilidade decorrente de ato ilicito baseia-se na ideia de culpa, e a
responsabilidade sem culpa funda-se no risco, que se vem impondo na atualidade,
principalmente ante a insuficiéncia da culpa para solucionar todos os danos. O
comportamento do agente poder4 ser uma comissio ou uma omiss3o. A comissio vem a
ser a pritica de um ato que nio se deveria efetivar, e a omissdo, a nio observincia de um
dever de agir ou da prética de certo ato que deveria realizar-se.(DINIZ, 2010,p.57)

Conforme ja exposto, o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90) também segue
a regra geral de responsabilidade civil quando traz que, em regra, os profissionais liberais
prestadores de servico estio sujeitos a responsabilidade subjetiva.

Porém, deve-se anotar a disposi¢io de que “consumidor é toda pessoa fisica ou juridica que
adquire ou utiliza produto ou servigo como destinatario final”. Considerando assim que o paciente
é destinatirio final dos servigos, o artigo 14 da referida lei dispde que quando forem causados danos
aos consumidores na prestacio de servicos, o fornecedor responde independentemente da
existéncia de culpa, surge-se, também, a possibilidade de se analisar a responsabilidade civil do
profissional de satide de forma objetiva.

O tema é controverso e tem prevalecido a responsabilidade objetiva em casos de
procedimentos médicos na cirurgia pléstica estética, por exemplo. Isso porque o préprio CDC

também exige, no §4°, do art. 14, o elemento culpa para configurar esta responsabilidade. O ST]

também ja deliberou que a relagio entre paciente e médico é contratual, sendo configurada como

uma a¢io de meio (RECURSO ESPECIAL n. 1.184.923/PR).

3. A responsabilidade civil do hospital

De acordo com o artigo 14, caput, do CDC, os fornecedores de servicos respondem
independente de culpa pelos danos decorrentes de defeitos no servigo. Dessa forma, trata-se de
uma garantia da legislagio de que o servico serd fornecido sem possiveis defeitos ao destinatario
final, ou seja, ao consumidor. Nessa linha, o hospital poderd ser responsabilizado em duas
hipéteses: quanto aos danos provenientes de defeitos dos servicos exclusivamente hospitalares ou
quando houver danos originarios de erro médico, decorrendo da atividade profissional. Assim, a
clinica ou hospital responderéd de forma objetiva pelos defeitos de seus servicos prestados. A falta
de vigilincia do paciente, por exemplo é uma hipétese de falha no servico prestado pelo
estabelecimento. Neste caso, ha responsabilidade objetiva que, como anotado, independe de culpa,

sendo fundada no risco.
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Contudo, o STJ julgou o Recurso Especial n. 908.359 no qual decidiu que nos casos em que
o médico n3o possuir subordinag¢io ou vinculo de trabalho, o hospital nio precisa indenizar o
paciente pelo erro cometido por profissional de satide. Em casos de médico auténomo que se utiliza
da estrutura logistica do hospital, mas n3o se integram no quadro permanente ou que alugaram o
estabelecimento de satide para atender seus pacientes particulares, a doutrina majoritiria defende
a ilegitimidade passiva do hospital, portanto, ndo serd responsabilizado por danos causados por
aquele profissional. Existindo vinculo empregaticio entre o médico (causador do dano) e o
estabelecimento hospitalar, haverd responsabilidade passiva do hospital, que responde
objetivamente, como prestador de servigos, se provada a culpa de seu empregado.

No mesmo sentido a stmula 341 do Supremo Tribunal Federal dita: “E presumida a culpa
do patrio ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto” (STF, 1963). Os planos de
satde compartilham da mesma responsabilidade civil dos profissionais e dos hospitais que
seleciona. Assim respondendo de forma solidiria por falha no servico médico ocorrido em sua

rede de assisténcia.

CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia obstétrica é caracterizada por condutas ou até mesmo omissdes que causam 9120
sofrimentos a mulher em todas as fases da gravidez, bem como puerpério, parto e aborto, podendo
ser praticada por um profissional de satide, seja ele médico ou enfermeiro, ou mesmo pelo hospital
que estiver prestando o servigo. As condutas que configuram esse tipo de violéncia podem ir desde
atos fisicos, propriamente ditos, até mesmo ofensas psicoldgicas, sexuais ou mesmo
procedimentos de caréter institucional. Essas diversas violéncias s3o revividas rotineiramente
tanto no setor publico quanto no privado enquanto a mulher se encontra em um momento de
vulnerabilidade.

Diante da falta de legislacdo penal ou mesmo civil que tipifique a violéncia obstétrica, cabe
entdo ser feito a interpretacdo das normas ji existentes que possam minorar os efeitos das
condutas causadoras de sofrimento a mulher e, diante disso, no 4mbito civil tem-se que os casos
de violéncia obstétrica tém sido vistos como erro médico. Mas nio tem sido suficiente,
especialmente porque ha inconsisténcias deste tipo de consideragio, j4 que o erro médico estd
relacionado com a conduta ser praticada em total inobservincia da melhor técnica, seja por
negligéncia, imprudéncia ou impericia.

Sendo assim, eventual hermenéutica em favor do profissional acaba por concluir que a

violéncia obstétrica ndo seria, em si, um erro médico. Ndo hid como negar o seu cariter de violéncia
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de género e institucional no que concerne a assisténcia ao parto, tornando ainda mais dificil o
controle do nimero de casos e a aplicagdo punitiva aos seus praticantes. A regulamentagio do
tema, no entanto, nio deve se limitar a 4rea civil, mas também caberia ao Direito Penal, através
de seu caréter repressivo e punitivo, amparar e resguardar os direitos das vitimas assegurando
direito a uma assisténcia humanizada

Diante de todo o exposto, o objetivo principal do presente trabalho é trazer linhas gerais

posto, ] p p p g
da violéncia obstétrica e o amparo atual - e, com olhar otimista, o amparo futuro — das gestantes
, o . ~ . ~

e puérperas que veem seus direitos violados e nio compreendem os direitos que lhes sio
garantidos. Desde o plano de parto, até a sua plena recuperacio, deve-se levar em consideracio as
reais possibilidades e os desejos da futura m3e. Dessa forma, permite-se que a mulher seja a real
protagonista do seu parto, garantindo-se seus direitos fundamentais e a prépria dignidade da
pessoa humana, devendo a paciente ter respeitado seu estado civil, orientagio sexual, raca, cultura,

valores e crencgas.
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